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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CARLOS SILVIO DE OLIVEIRA MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO SIQUEIRA DA SILVA - RJ114869

ERIC DE LIMA SILVA BORGES - RJ142382
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
REINCIDÊNCIA.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM  REGIME  ABERTO
COM  MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
impetrado em favor de acusado de tráfico de drogas,  no qual se questionava a legalidade da
prisão preventiva.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  está  devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no periculum libertatis, à luz da reincidência do
agravante, da existência de condenações criminais transitadas em julgado e do fato de a nova
infração  de  tráfico  de  drogas  ter  sido  cometida  enquanto  cumpria  pena  em  regime  aberto,
monitorado por tornozeleira eletrônica.
3. Outra questão em discussão consiste em saber se, diante da gravidade concreta da conduta e da
reiteração delitiva, seria possível substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas,
previstas na legislação processual penal.

III. Razões de decidir
4.  A decisão que decretou e manteve a prisão preventiva encontra-se suficientemente motivada
com base na garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
evidenciando-se  a  gravidade  concreta  do  delito  de  tráfico  de  drogas  pela  apreensão  de
entorpecentes e pela condição de reincidente do agravante, que possui condenações anteriores por
crimes graves.
5. A prática do novo crime de tráfico de drogas enquanto o agravante cumpria pena em regime
aberto, com monitoramento por tornozeleira eletrônica, demonstra reiteração delitiva e elevada
periculosidade,  configurando periculum  libertatis e  justificando  a  custódia  cautelar  para
resguardar a ordem pública.
6. O preenchimento dos requisitos dos arts. 312 e 313, I e II, do Código de Processo Penal, diante
da pena máxima cominada ao crime de tráfico de drogas, da reincidência e da reiteração delitiva,
afasta a tese de ilegalidade da prisão preventiva e legitima a sua manutenção.
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7. Mostra-se inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, pois a
conduta reiterada do agente indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura,
revelando a insuficiência das providências menos gravosas.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A reiteração delitiva, especialmente quando o crime de tráfico de drogas é praticado durante o
cumprimento de pena em regime aberto, com monitoramento eletrônico, autoriza a decretação e a
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública, desde que presentes prova da
materialidade e indícios suficientes de autoria.
2. Em hipóteses de tráfico de drogas com reincidência e demonstração concreta de periculosidade
do agente, as medidas cautelares diversas da prisão revelam-se inadequadas e insuficientes para
acautelar a ordem pública.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 313, I e II; CPP, art. 282, I e II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 984.921/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  18.03.2025;  STJ,  AgRg no RHC  211.388/PB, Rel.  Min.  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j.  24.06.2025; STJ, AgRg no HC  1.002.927/MT, Rel. Min. Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,   j.  24.06.2025;  STJ,  AgRg no  HC  997.960/GO, Rel.  Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 1º.07.2025; STJ, AgRg no HC 978.980/SP, Rel. Min. Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  26.03.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  878.550/SC, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
 CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.

REINCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME ABERTO
COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
impetrado em favor de acusado de tráfico de drogas, no qual se questionava a legalidade da
prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no , à luz da reincidência do periculum libertatis
agravante, da existência de condenações criminais transitadas em julgado e do fato de a nova
infração de tráfico de drogas ter sido cometida enquanto cumpria pena em regime aberto,
monitorado por tornozeleira eletrônica.

3. Outra questão em discussão consiste em saber se, diante da gravidade concreta da conduta e
da reiteração delitiva, seria possível substituir a prisão preventiva por medidas cautelares
diversas, previstas na legislação processual penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A decisão que decretou e manteve a prisão preventiva encontra-se suficientemente motivada
com base na garantia da ordem pública, nos termos do  do Código de Processo Penal, art. 312
evidenciando-se a gravidade concreta do delito de tráfico de drogas pela apreensão de
entorpecentes e pela condição de reincidente do agravante, que possui condenações anteriores
por crimes graves.

5. A prática do novo crime de tráfico de drogas enquanto o agravante cumpria pena em regime
aberto, com monitoramento por tornozeleira eletrônica, demonstra reiteração delitiva e elevada
periculosidade, configurando  e justificando a custódia cautelar para periculum libertatis
resguardar a ordem pública.

6. O preenchimento dos requisitos dos arts. 312 e 313, I e II, do Código de Processo Penal,
diante da pena máxima cominada ao crime de tráfico de drogas, da reincidência e da reiteração
delitiva, afasta a tese de ilegalidade da prisão preventiva e legitima a sua manutenção.

7. Mostra-se inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, pois a
conduta reiterada do agente indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura,
revelando a insuficiência das providências menos gravosas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A reiteração delitiva, especialmente quando o crime de tráfico de drogas é praticado durante o
cumprimento de pena em regime aberto, com monitoramento eletrônico, autoriza a decretação e
a manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública, desde que presentes prova da
materialidade e indícios suficientes de autoria.

2. Em hipóteses de tráfico de drogas com reincidência e demonstração concreta de
periculosidade do agente, as medidas cautelares diversas da prisão revelam-se inadequadas e
insuficientes para acautelar a ordem pública.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  I e II; CPP,  I e II. art. 312;  art. 313,  art. 282,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da984.921/RS,
Fonseca, Quinta Turma, j. 18.03.2025; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Joel Ilan211.388/PB,
Paciornik, Quinta Turma, j. 24.06.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio1.002.927/MT,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma,  j. 24.06.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.997.960/GO,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 1º.07.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio978.980/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 26.03.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.878.550/SC,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS SILVIO DE OLIVEIRA
contra decisão que não conheceu do (e-STJ, fls. 49-56).MARTINS  habeas corpus 

A defesa sustenta a ausência de manifestação da Procuradoria Federal, bem como a
não apreciação das razões expostas no . habeas corpus

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso mantida, a submissão do
recurso à deliberação da Turma.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo não comporta provimento.

A decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, por estar
em estrita consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, como se
demonstrará a seguir:
 

 
"A prisão preventiva foi decretada com base nos seguintes fundamentos:
 

"Analisando-se o articulado pelo recorrente, forçoso concluir que lhe assiste razão, ao
aduzir, em apertada síntese, que: 1) os indícios de autoria estão demonstradas pelos
depoimentos das testemunhas ouvidas em sede policial, pelo registro de ocorrência e
pelo auto prisão em flagrante; 2) a materialidade está demonstrada pelos laudos de
material entorpecente; 3) verifica-se a presença dos requisitos previstos no artigo 312
do Código de Processo Penal, uma vez a gravidade concreta dos fatos é evidenciada
não apenas pela apreensão de significativa quantidade de entorpecentes, mas também,
e principalmente, pela condição de reincidente do recorrido, que possui condenações
anteriores por crimes graves; 4) ao perceber a presença policial, o recorrido
apresentou comportamento suspeito, passado a caminhar rapidamente, ignorando a
ordem de parada emanada pelos agentes; 5) a legalidade da prisão preventiva e a
necessidade da prisão cautelar foi objeto da análise na audiência de custódia por
fundamentos que permanecem hígidos diante da manutenção do contexto fático-
probatório em que prolatada aquela decisão; 6) na folha de antecedentes criminais do
recorrido há condenações anteriores transitadas em julgado, demonstrando ser ele
reincidentes; 7) revela- se imprenscindível a manutenção da prisão preventiva, na
forma do artigo 313, I, do Código de Processo Penal, como medida adequada à
garantia da ordem pública; 9) não se pode olvidar que a instrução criminal ainda está
em sua fase inicial, de modo que a revogação da custódia prisional atenta,
sobremaneira, contra o pressuposto da conveniência da instrução criminal; 10)
presentes a gravidade concreta do crime, consistente no tráfico de significativa
quantidade de droga, a reincidência e o risco à ordem pública, não há de se falar em
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revogação automática da custódia cautelar apenas pelo fato de não haver sentença
condenatória transitada em julgado e 11) a decisão pode e deve manter a prisão
preventiva sempre que persistirem os elementos que justificaram sua decretação, em
consonância com os artigo 312 e 313 do Código de Processo Penal (item 218900342).
Importante, ainda, destacar os seguintes pontos:
(1) Compulsando o que dos autos consta, pode-se dizer que estão presentes os
requisitos do fumus comissi delicti (probabilidade do acusado ser o autor do delito, o
que se demonstra pela prova da existência do crime e indícios suficientes da autoria) e
periculum libertatis (o perigo que a permanência do recorrido em liberdade representa
para a garantia da aplicação da lei penal e a própria segurança da coletividade),
inexistindo, a princípio, qualquer indicativo de que os policiais tenham interesse em
incriminar, injustamente, o acusado.
Neste ponto, enfatiza-se que, na operação policial, foram arrecadados - 32,96 g
Cloridrato de Cocaína. Substância popularmente conhecida como cocaína,
acondicionada em doze tubos plásticos do tipo Eppendorf. Os tubos citados
encontravam-se acondicionados em sacos plásticos transparentes fechados por
retalhos de papeis impressos grampeados (CPX PPL PORRADÃO C.C PÓ30")
[...]
(2) Outrossim, e sem que se viole o espírito do legislador ao editar a Nova

, de ser a regra maior a liberdade do autor do fato, não há a mesmaLei nº 12.403/2011
de se sobrepor, no caso em tela, à necessidade social da custódia do paciente diante da
presença do trinômio: gravidade da infração + repercussão social + periculosidade do
agente, devendo ser salientado que o requisito previsto no artigo 313, inciso I 3 , do
Código de Processo Penal está preenchido, uma vez que o tipo penal imputado ao
demandado - tráfico de drogas - , possui pena máxima cominada superior a quatro
anos.
(3) Com efeito, o recorrido não é primário, porquanto ostenta em sua Folha de
Antecedentes Criminais de item 218900342, 02 (duas) condenações transitadas
em julgado, sendo 01 (uma) delas hábil a configurar a reincidência, além daquela que
é referente ao processo de origem:
[...]
Outrossim, cumpre consignar que em consulta ao SEEU - Sistema Eletrônico de
Execução Unificado, verifica-se que estava ele liberdade desde o dia 18 de março de
2025, em razão da concessão do benefício de progressão de regime para o aberto na
modalidade de prisão albergue domiciliar:
[...]
(...) (sequencial 199.1), a indicar que embora estivesse sendo monitorado através de
tornozeleira eletrônica, voltou a delinquir.
Bom dizer que, eventualmente, no caso de condenação, o Julgador poderá ponderá-las
no calibre da dosimetria, porquanto no exercício de uma discricionariedade,
juridicamente, vinculada, deve analisar todas as peculiaridades fáticas: circunstâncias
e gravidade do delito, modus operandi, consequências da infração, intensidade do
dolo, elementos subjetivos do agente, cumprindo enfatizar que resta evidenciada uma
reiteração delitiva, caracterizando, inclusive, a incidência do inciso II do artigo 313 do
citado Diploma Legal que, assim, reza:
[...]

Documento eletrônico VDA56225951 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/04/2026 17:17:28
Código de Controle do Documento: 4d21cf42-c9cc-4a48-ba1f-49f34be2749d



(4) Logo, - repita-se - comprovada a materialidade do delito e havendo indícios
suficientes da autoria, justificada está a decretação de tal medida de exceção, sendo
certo que, solto, representa perigo para a sociedade e para o processo, daí por que para
atender a esses superiores interesses há de ser sacrificada a sua liberdade individual.
Em verdade, a prisão preventiva é medida cautelar social de natureza processual, que
há de ser deferida quando presentes três requisitos: “prova da materialidade dos fatos;
indícios da autoria e necessidade.” (5) Neste diapasão, é cediço que a prisão para
garantia da ordem pública pode ser decretada, sob o pálio do artigo 312 4 do Código
de Processo Penal, uma vez demonstrado por elementos concretos dos autos, a teor de
precedente de nossa Colenda Câmara Criminal:
[...]
Bom dizer que as cautelares serão aplicadas, observando-se a necessidade e sua
adequação à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do
acusado (incisos I e II do artigo 282 8 do Código de Processo Penal), e, in casu -
repise-se - a necessidade da segregação acautelatória resta alicerçada no fundamento
da garantia da garantia da ordem pública e, ainda, para assegurar a aplicação da lei
penal, nos termos dos artigos 312 e 313, I e II, ambos da Norma Processual Penal.
Assim, e calcada na legislação processual penal, há de ser restabelecida a custódia do
acusado, devendo ser ressaltado que, inclusive, estão presentes os motivos ensejadores
da decretação da prisão preventiva, uma vez que, existindo a prova do crime e indícios
da autoria, a segregação de sua liberdade individual se faz necessária para garantia da
ordem pública e, em caso de condenação, da aplicação da lei penal" (e-STJ, fls. 9-23)

 
De acordo com o  do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá art. 312
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
Na hipótese, o decreto preventivo está suficientemente motivado na garantia da
ordem pública e no risco de reiteração delitiva do paciente, pois, além de ser
reincidente, sua prisão ocorreu enquanto cumpria pena no regime aberto, com
monitoramento por tornozeleira eletrônica.
Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão
preventiva, nos termos do  do CPP, porquanto esse comportamento revela art. 312
uma periculosidade social e compromete a ordem pública. Precedentes." (AgRg no
HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,984.921/RS,
julgado em  DJEN de ) 18/3/2025,  26/3/2025.
No mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. NULIDADE DAS
PROVAS POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A tese de nulidade por violação de domicílio não foi analisada pelo Tribunal de
origem no acórdão impugnado, restando afastada a competência desta Corte Superior
para conhecimento da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância.
2. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento segundo o qual,
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no  do Código de Processo Penal - CPP. Convém ressaltar que, art. 312
considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos nos quais não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o  do CPP. art. 319
3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos
dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas pela
quantidade e natureza das drogas apreendidas - 53 papelotes de cocaína - o que,
somado à apreensão de duas balanças de precisão, demonstra maior envolvimento
com o narcotráfico e risco ao meio social, consoante pacífico entendimento desta
Corte no sentido de que "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no
HC  Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DjE550.382/RO,

.13/3/2020)
4. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual do paciente está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto,
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no  do art. 319
CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,211.388/PB,
julgado em  DJEN de ) 24/6/2025,  3/7/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AUSÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE
APREENDIDO. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA IN CASU.
MEDIDAS CAUTELARES, IMPOSSIBILIDADE.
1. O  do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal independerá de art. 244
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".
2. No caso, destacaram as instâncias de origem que, durante patrulhamento de rotina,
destinado à fiscalização de trânsito, os policiais receberam informações da Polícia
Rodoviária Federal acerca de um caminhão guincho suspeito de transportar
mercadoria ilícita.
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Ao encontrarem veículo com as características fornecidas, os agentes públicos
iniciaram o acompanhamento tático do automóvel, resultando na abordagem no Posto
Fiscal. Durante a abordagem, o condutor demonstrou comportamento atípico e prestou
informações desconexas, circunstâncias que, aliadas à denúncia repassada pela Polícia
Rodoviária Federal, justificaram a busca veicular.
Tais elementos, conforme decidido por esta Corte, são suficientes para justificar a
busca pessoal e veicular, porquanto presentes fundamentos concretos que indicavam
que o acusado estaria em "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito". Precedentes.
3. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no  do Código de Processo art. 312
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum
libertatis.
4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso,
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade.
5. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a segregação cautelar
do agente a grande quantidade de droga apreendida - a saber, aproximadamente 400kg
(quatrocentos quilos) de cocaína -,o que esta Corte tem admitido como fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes.
A mais disso, destacaram as instâncias de origem a "existência de execuções penais
em curso em desfavor do paciente (processos nº 7001161- 37.2019.8.26.0073 e nº
7001095-70.2015.8.26.0405), ambos em trâmite no Estado de São Paulo" (e-STJ fl.
51).
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva pois, como sedimentado
em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública. Precedentes.
6. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam que as
medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.
Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta1.002.927/MT,
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/6/2025,  30/6/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

 TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA.CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso ordinário, em que se alegava a ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio e a ausência de elementos concretos para a custódia
cautelar.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva,
considerando a apreensão de mais de 130 kg de maconha e a existência de outro
processo em curso por tráfico de entorpecentes.
3. Outra questão em discussão é a alegação de ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio sem justa causa ou autorização judicial, e se tal
alegação poderia ensejar o trancamento da ação penal ou a revogação da prisão
preventiva.
III. Razões de decidir
4. O trancamento de ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas quando há inequívoca comprovação de atipicidade da conduta,
extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade do delito.
5. A alegação de nulidade pela busca domiciliar deve ser analisada pelas instâncias
ordinárias, sob o crivo do contraditório, para que se possa delinear o quadro fático e
verificar a legalidade das provas colhidas.
6. O trancamento prematuro da ação penal pode cercear a acusação, impedindo o
Ministério Público de demonstrar a legalidade da prova colhida durante a instrução
processual.
7. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública e no risco
de reiteração delitiva, considerando a quantidade significativa de drogas apreendidas e
o fato do agravante responder a outra ação penal.
8. A jurisprudência consolidada estabelece que a preservação da ordem pública
justifica a prisão preventiva quando há indícios de contumácia delitiva e
periculosidade do agente, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem
pública e prevenir a reiteração delitiva quando há indícios concretos de periculosidade
do agente. 2. A análise de nulidade de provas colhidas mediante violação de domicílio
deve ser feita pelas instâncias ordinárias sob o crivo do contraditório, para que se
possa delinear o quadro fático e verificar a legalidade das provas colhidas."
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  § 6º.Jurisprudência art. 312;  art. 282,
relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira535.063/SP,
Seção, julgado em  STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 10/6/2020;
Primeira Turma, julgado em 27/3/2020.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado997.960/GO,
em  DJEN de ) 1/7/2025,  4/7/2025.

 
Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a
reiterada conduta delitiva da agente indica que a ordem pública não estaria
acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no HC n.  relator978.980/SP,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 26/3/2025,
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 AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da31/3/2025; 878.550/SC,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de " (e-STJ, fls. 49-56) 20/2/2024,  26/2/2024.
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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